PARECER N°   2140, DE 2007

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 15, DE 2006


De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a isentar do ICMS as operações internas com mercadorias em cujo processo de industrialização tenha sido utilizado como matéria-prima: sucata, peças automotivas em geral, borracha, resíduo ou fragmento de vidro, papel, madeira, cortiça ou plástico provenientes de lixo reciclado.


Nos termos do artigo 148, parágrafo único, item 3 Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 3.a a 7.a Sessões Ordinárias, de 07 a 13/02/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos constitucional, legal, jurídico, tendo se manifestado favoravelmente à aprovação do projeto.


Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida a esta Comissão de Finanças e Orçamento, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno.


Verificamos ao examinar o projeto, que este contém um óbice intransponível à sua aprovação, pelo fato de ferir o disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a seguir reproduzido:

“Artigo 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o - A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o - Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3o - O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.


Evidente que não cabe a Comissão de Finanças e Orçamento examinar as proposições em tramitação nesta Casa exclusivamente à luz do artigo 25 da Constituição Estadual. A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas normas. 

                      Verificamos que o objetivo do projeto é isentar do pagamento do ICMS as operações internas com mercadorias utilizadas no processo de industrialização do lixo. É importante ressaltar, que a isenção do ICMS destes produtos irá proporcionar uma queda na arrecadação do Estado. 

                      Quanto ao mérito entendemos que a proposta privilegia uma única categoria, sendo que sua isenção deverá ser repassada para o restante dos contribuintes do referido imposto, tratando assim iguais de forma desigual. 


Sendo assim, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 15, de 2006. 

a) VITOR SAPIENZA –  Relator

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 28-8-2007.

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Vitor Sapienza – Mário Reali – Samuel Moreira – Milton Leite Filho – Enio Tatto

